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PROCEDIMENTO Nº 302.1: Procedimento em face do agressor ativo. 

RESPONSÁVEL: Primeira Guarnição Policial-Militar (Gu PM) no local (Primeiro 
Interventor), Guarnições Policiais-Militares de apoio, Coordenador de Policiamento 
da Unidade (CPU), COPOM. 

REVISADO EM  
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I - DELIMITAÇÃO CONCEITUAL 

Para os fins deste POP, define-se agressor ativo ou atirador ativo como o indivíduo ou grupo com arma de 
fogo, faca e/ou outro meio letal com objetivo de matar ou tentar matar indiscriminadamente e de forma 
contínua pessoas em local com aglomeração, tais como escolas, igrejas, shoppings e empresas. As 
ocorrências com agressor ativo evoluem rapidamente, fazendo-se necessária a pronta e imediata 
intervenção policial em face do agressor, para fazer cessar as agressões, as mortes e as ameaças iminentes 
à vida das vítimas. 

II - ATIVIDADES CRÍTICAS 

1. Deslocamento ao local do incidente e ação dentro do menor tempo possível. 

2. Necessidade de uma atuação técnica, rápida, pontual e eficaz dos primeiros interventores, considerando 
que esse tipo de crise costuma ser breve, durando poucos minutos. 

3. Aproximação, localização e contenção do agressor ativo o mais rápido possível. 

4. Atenuar ao máximo os riscos inerentes a ocorrência com agressor ativo, de modo a reestabelecer a 
segurança das pessoas. 

5. Promover o socorro das vítimas o mais rápido possível. 

III - AÇÕES 

1. Deparar-se, receber ou tomar conhecimento de possível agressor ativo por meio do COPOM ou outro 
meio idôneo 

2. Antes mesmo de chegar ao local, levantar informações fundamentais sobre a ocorrência, tais como: 

2.1. Onde está o agressor? Quantos são? 

2.2. Quais as características físicas? Como estão vestidos? 

2.3. Os agressores usam arma de fogo, faca? 

2.4. Há vítimas no local? Quantas vítimas? 

 



 

3. A Primeira Guarnição Policial-Militar (primeiro interventor) que chegar ao local da ocorrência deve: 

3.1. Colher as informações fundamentais para confirmação ou não de ocorrência com agressor ativo: 

3.1.1. Se não houver a confirmação, informar ao COPOM. 

3.1.2. Se houver a confirmação, informar ao COPOM as informações colhidas no local. 

3.2. Adentrar ao local do incidente/ocorrência: 

3.2.1. Portar HT com canaleta na área do Batalhão do local da ocorrência. 

3.2.2. Empregar as técnicas de adentramento e deslocamento. 

3.2.3. Informar via rádio o adentramento ao COPOM. 

3.2.4. Atualizar via rádio a progressão no adentramento e sua localização. 

3.2.5. Informar se há feridos ou mortos no local, indicando o quantitativo. 

3.2.6. Orientar de forma ordenada a evacuação das pessoas no local. 

3.3. Buscar a localização do(s) agressor(es) ativo(s) com a maior brevidade possível: 

3.3.1. Seguir sons, como tiros e gritos. 

3.3.2. Observar a direção de fuga das pessoas. 

3.3.3. Coletar de forma rápida informação da localização do(s) agressor(es) ativo(s). 

3.4. Ao localizar o agressor ativo, deve fazer cessar a injusta agressão de forma rápida e efetiva. 

3.5. Continuar a varredura completa do local do incidente, para busca de outro eventual agressor 
ativo. 

4. As Guarnições Policiais-Militares de Apoio no local devem: 

4.1. Adentrar ao local do incidente em apoio direto ao Primeiro Interventor e estabelecer canal de 
comunicação via rádio com este, observando os itens 3.2, 3.3, 3.4, 3.5 e seus respectivos subitens. 

4.2.  Isolar e estabelecer perímetro de segurança no local da ocorrência, de modo a promover o cerco 
e o controle das principais saídas (rotas de fuga). 

4.3. Demarcar o perímetro interno imediato ao local da ocorrência, restrito aos policiais e equipes de 
socorro, para controlar o acesso e a saída da área de risco. 

4.4. Demarcar o perímetro externo mediato ao local da ocorrência, com local específico para a 
imprensa e para os familiares. 

4.5. Executar a varredura completa do local do incidente e seus cômodos. 

4.6. Desobstruir as rotas de saídas, inclusive de emergência. 

4.7. Evacuar as pessoas e, em especial, os feridos para área segura. 

4.8. Demarcar uma área segura para evacuação e atendimento das vítimas. 

4.9. Revistar em busca de armas as pessoas envolvidas na ocorrência, em especial, aquelas ilesas antes 
de movê-las para a área de evacuação e tratamento das vítimas (Zona Fria), diante de indefinição 
entre autor e vítima. 

4.10. No caso de os agressores não serem localizados, buscar nas imediações para capturar o foragido 
e descrever na rede rádio, se houver, as características e vestimentas dos agressores. 



 

4.11. Qualificar todas as pessoas e colher informações, na medida do possível, sobre o ocorrido, 
quando estiverem na área de Zona Fria, bem como as demais providências como Registro de 
atendimento de ocorrência (RAP/PMDF), apreender os objetos relacionados ao crime e conduzir o 
autor do delito preso (se vivo) à Delegacia da área. 

4.12. Preservar o local do crime. 

5. O Coordenador de Policiamento da Unidade (CPU) ao tomar conhecimento da ocorrência com agressor 
ativo na área do seu Batalhão deve: 

5.1. Coordenar imediatamente as ações da ocorrência com agressor ativo. 

5.2. Deslocar de imediato para o local da ocorrência. 

5.3. Comunicar ao Comandante do Batalhão da Área. 

5.4. Realizar interação com o COPOM pertinente à ocorrência. 

5.5. Estabelecer canal de comunicação direto, via rádio, com as guarnições policiais-militares que 
adentrarem ao local da ocorrência. 

5.6. Supervisionar o emprego das guarnições policiais-militares de apoio para: 

5.6.1. Gerir a entrada de Guarnição Policial-Militar de apoio ao primeiro interventor no local da 
ocorrência para localização do agressor ativo, fazendo cessar sua injusta agressão deste de 
forma rápida e efetiva. 

5.6.2. Coordenar o isolamento e estabelecimento de perímetro de segurança no local da 
ocorrência, de modo a garantir o cerco do local e o controle das principais rotas de fuga. 

5.6.3. Definir o perímetro interno imediato ao local da ocorrência para controlar o acesso e a 
saída da área de risco, restrito aos policiais e equipes de socorro. 

5.6.4. Definir o perímetro externo mediato ao local da ocorrência, com local específico para 
mídia e para os outros familiares. 

5.6.5. Viabilizar a continuidade da varredura completa do local do incidente e seus cômodos. 

5.6.6. Promover a liberação e desobstrução de rotas e saídas, inclusive de emergência, de modo 
a viabilizar a evacuação segura pessoas e, em especial, os feridos para área segura. 

5.6.7. Viabilizar o estabelecimento condições de segurança para que as equipes de socorro 
atuem no atendimento aos feridos no local da ocorrência. 

5.6.8. Definir uma área segura para evacuação e tratamento das vítimas (Zona Fria). 

5.6.9. Avaliar a necessidade de revista mais detalhada das pessoas envolvidas na ocorrência, em 
busca de armas, em especial, daquelas ilesas antes de movê-las para a área de evacuação e 
tratamento das vítimas (Zona Fria). 

5.6.10. Designar policiais militares para qualificação de todas as pessoas e colher informações, 
na medida do possível, das vítimas e testemunha sobre o ocorrido, quando estiverem na área de 
Zona Fria, bem como as demais providências como Registro de atendimento de ocorrência 
(RAP/PMDF), apreender os objetos relacionados ao crime e conduzir o autor do delito preso (se 
vivo) a Delegacia da área. 

5.6.11. Propiciar a preservação do local do crime e o devido acionamento da Delegacia da área 
para assumir o local do crime e realização da perícia. 



 

6. O COPOM ao ser comunicado por viatura no local ou outro meio idôneo da confirmação de ocorrência 
com agressor ativo deve: 

6.1. Acionar o BOPE e CBMDF / SAMU (equipes de socorro). 

      6.1.1. Verificar a disponibilidade de apoio aéreo para socorro dos feridos. 

6.2. Coletar informações sobre a ocorrência. 

6.2.1. Controlar a informação de entrada da Primeira Guarnição Policial-Militar (primeiro 
interventor) no local do incidente da ocorrência. 

6.3. Estabelecer canal de comunicação direto, via rádio, com o CPU do Batalhão da Área do local da 
ocorrência. 

6.4. Determinar silêncio na rede rádio na canaleta do local da ocorrência, dando exclusividade na 
comunicação entre os envolvidos diretamente na ocorrência de agressor ativo.  

IV - RESULTADOS ESPERADOS 

1. Constatação da ocorrência com agressor ativo. 

2. Ação rápida e efetiva dos policiais militares primeiros interventores. 

3. Cessação da injusta agressão. 

4. A efetiva prestação de socorro às vítimas com a segurança devida. 

5. Acionamento do BOPE e das equipes de socorro (CBMDF e SAMU). 

6. Liberação de rotas e saída de emergência, auxiliando na evacuação segura das pessoas. 

7. Ação coordenada entre as Guarnições Policiais-Militares que adentrarem para atual no local do 
incidente. 

8. Comunicação silenciosa com o uso preferencial do fone no HT, entre as Guarnições Policiais-Militares 
que adentrem o local do incidente. 

9. Adentramento com disciplina de sons e ruídos de modo a maximizar o fator surpresa em favor das 
Guarnições Policiais-Militares que adentrem o local do incidente. 

V - AÇÕES CORRETIVAS 

1. Interrompida ou cessado o canal de comunicação este deve ser reestabelecido assim que possível. 

2. A Guarnição Policial-Militar que adentrou ao local da ocorrência devem evitar se separar, trabalhando 
agrupadas. 

3. O policial de folga ou descaracterizado (serviço velado) deve ter atenção para não ser confundido com o 
agressor pelos policiais militares, buscando ostentar distintivo e verbalizar a condição de policial. 

4. A ausência de disparos no local não significa que o ambiente esteja seguro ou ausente de agressor ativo. 

5. No caso de localização de artefatos explosivos no local do incidente, informar imediatamente o COPOM 
para acionamento do BOPE (Esquadrão de Bombas). 

6. Distinção entre a ocorrência do agressor ativo e a ocorrência com refém que requer acionamento da 
Operação Gerente, via COPOM.  



 

  

 

 

 

VI - AÇÕES NÃO RECOMENDÁVEIS 

1. NÃO é recomendável aguardar a chegada de efetivo especializado para adoção das primeiras medidas, 
visando a cessação das ações do agressor ativo. 

2. NÃO portar HT, impossibilitando o repasse de informações para o atendimento da ocorrência. 

3. NÃO fazer a varredura detalhada de todos os ambientes do local, antes da identificação do agressor 
ativo. 

4. NÃO se deve interromper a tentativa de localização do agressor ativo e cessação da injusta agressão, 
para prestar ajuda às vítimas. 

5. A situação abordada no presente documento NÃO deve ser tratada com técnicas tradicionais de 
gerenciamento de crise. NÃO cabe a máxima de “isolar, conter e negociar” diante de um agressor ativo em 
ambiente escolar. A resposta deve ser a mais rápida possível, buscando a preservação e integridade das 
vítimas e policiais. 

VII – FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

1. Decreto-Lei nº 2.848/1940 (Código Penal), em especial, o instituto da legítima defesa (art. 25) e do 
estrito cumprimento do dever legal (inciso III, do art. 23). 
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